
Conselhos e Prestação de Contas 

 Obrigatoriedade de prestar contas 

 Normativos sobre o tema e nova sistemática 

 Sistema e-Contas 

 Dúvidas (Comunidade Virtual sobre Prestação de 
Contas) 



 OBRIGATORIEDADE DE PRESTAR CONTAS 

 Conselhos dispensados da apresentação da prestação de contas ao TCU – Decisão TCU 

813/2002 – Plenário, sem prejuízo das demais formas de fiscalização → grande número de 

unidades jurisdicionadas, sendo necessário promover a alocação racional e eficaz dos 

recursos humanos e financeiros disponíveis com o objetivo de otimizar o controle externo. 

 IN TCU 57/2008 – implantação de uma nova sistemática de prestação de contas com vistas a 

conciliar a necessidade de uma atuação mais seletiva do TCU - as unidades jurisdicionadas 

foram divididas em dois grandes grupos: aquelas cujos responsáveis deverão apresentar 

somente o “relatório de gestão”, sem terem suas contas julgadas, e aquelas cujos 

responsáveis apresentarão os “processos de contas” para fins de julgamento. 

 Acórdão 2.666/2012 – Plenário – determinação de alteração dos normativos para incluir os 

conselhos de fiscalização profissional na sistemática de prestação de contas. 

 IN TCU 72/2013 alterou a IN TCU 63/2010, alterou a lista de unidades jurisdicionadas cujos 

responsáveis estão sujeitos à apresentação de relatório de gestão e constituição de processo 

de contas incluindo as entidades de fiscalização do exercício profissional. 

 

Obrigatoriedade de Prestar Contas 



 Normas Gerais: 

- Constituição Federal: art. 71 

- Lei 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU) 

- Resolução TCU 246/2011 (Regimento Interno do TCU) 

- IN TCU 63/2010 (alterada pela IN TCU 72/2013) - estabelece normas de 
organização e de apresentação dos relatórios de gestão e das peças complementares 
que constituirão os processos de contas da administração pública federal, para 
julgamento do Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 7º da Lei nº 8.443, de 
1992 

 Normas Específicas Anuais: 

- Decisões Normativas previstas nos artigos 3º e 4º da IN TCU 63/2010 

- Para o encaminhamento do Relatório de Gestão referente ao exercício de 2015, a 
ser efetuado em 2016, as normas específicas são as seguintes: ???? 

- Portaria do TCU ?/2015 

Base Normativa 



Relatório de Gestão: é o conjunto de documentos, informações e demonstrativos de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, organizado para 
permitir a visão sistêmica do desempenho e da conformidade da gestão dos responsáveis 
por uma ou mais unidades jurisdicionadas durante um exercício financeiro. A prestação de 
contas ocorre por meio da apresentação do RG, satisfazendo o DEVER/DIREITO de prestar 
contas. 

Processo de Contas (Ordinário): processo de contas referente a exercício financeiro 
determinado, constituído pelo Tribunal segundo critérios de risco, materialidade e 
relevância. 
 

 De acordo com o disposto no art. 3º da IN TCU 63/2010 os relatórios de gestão devem ser 
apresentados anualmente ao Tribunal pelos responsáveis pelas unidades jurisdicionadas, 
relacionadas em decisão normativa, que lhes fixará a forma, conteúdo e prazo. 

 De acordo com o disposto no art. 4º da IN TCU 63/2010 o Tribunal definirá anualmente, 
em decisão normativa, as unidades jurisdicionadas cujos responsáveis terão processos de 
contas ordinárias constituídos para julgamento, assim como os conteúdos e a forma das 
peças que os comporão e os prazos de apresentação. 

Prestação de Contas/Relatório de Gestão 



 

 

 

 

Prestação de Contas/Relatório de Gestão 



A situação específica dos Conselhos de Fiscalização Profissional quanto ao 
enquadramento no DEVER de prestar contas ao TCU é a seguinte: 

1. Todos os responsáveis pelos Conselhos de Fiscalização Profissional estão 
obrigados à apresentação de relatório de gestão, uma vez que estão 
contemplados no inciso IX, art. 2º da Instrução Normativa 63/2010, alterada 
pela Instrução Normativa 72/2013. 

2. O TCU definirá a cada ano aquelas unidades jurisdicionadas que estarão 
obrigadas à constituir seu processo de contas, podendo, nesse caso, alcançar 
alguns Conselhos de Fiscalização Profissional (art. 4º da IN/TCU 63/2010). 

Situação dos Conselhos 



 

 

 

 

 

 

Relatório de Gestão - Objetivos 

 Propicia uma autorreflexão sobre a gestão 

 Demonstra como a Gestão foi conduzida 

 Permite maior transparência e o controle social 

 Proporciona a análise da gestão dos dirigentes 

 Subsidia a análise da Conformidade 
 



 A apresentação do relatório de gestão constitui uma obrigação (DEVER) do responsável pela 
unidade jurisdicionada. 

 A apresentação do relatório de gestão deve ser ANUAL, obedecendo às disposições contidas 
na respectiva Decisão Normativa que o TCU vier a adotar, em especial no que concerne à sua 
forma, conteúdo e prazo. 

 O relatório de gestão deverá abranger a totalidade da gestão da unidade jurisdicionada. Em 
outras palavras para cada exercício, há o respectivo relatório de gestão que deverá retratar 
integralmente o período de referência (1º/janeiro até 31/dezembro). 

 Os relatórios de gestão devem ser apresentados ao Tribunal em meio informatizado, 
conforme orientações contidas em Decisão Normativa a ser adotada previamente pelo TCU. 

 Os relatórios de gestão ficarão disponíveis para livre consulta no Portal do Tribunal na 
Internet em até quarenta e cinco dias após a data limite para sua apresentação, consideradas 
as possíveis alterações de prazo necessárias a ajustes. 

 Os relatórios de gestão, bem como os processos de contas, obedecerão a uma forma de 
organização específica de modo a atender aos interesses do Tribunal de Contas, 
racionalizando o trabalho de análise, além de facilitar as eventuais análises comparativas 
entre as entidades 

 

Relatório de Gestão - Parâmetros 



 

 

 

 

 

Relatório de Gestão - Estrutura 

A estrutura do relatório de gestão pelos Conselhos de Fiscalização Profissional ao TCU é definida 
pela Decisão Normativa que dispõe acerca das unidades jurisdicionadas cujos dirigentes devem 
apresentar relatório de gestão, a qual especifica a organização, a forma, os conteúdos e os prazos 
de apresentação. 

 Anexo I da DN:  relação das UJ obrigadas a apresentar RG - forma de apresentação: Individual 
ou Consolidado – não haverá mais a forma agregada: Conselhos – individual 

 Anexo II: conjunto de itens e subitens que deverão ser contemplados pelas Unidades – 
conteúdo – Portaria específica com orientações sobre o detalhamento. Divide-se em: 

Parte A – conteúdo geral 

Parte B – conteúdo específico 

Parte C – unidades jurisdicionadas com RG customizados – Conselhos de Fiscalização 
Profissional: dispensadas de observar os conteúdos das Partes A e B 

 Anexo III: requisitos de forma mínimos para apresentação do RG (requisitos do arquivo 
eletrônico, partes do RG e apresentação gráfica) 

 

 



Relatório de Gestão - Tópicos 

 Identificação e Atributos da Entidade 

 Planejamento e Resultados Alcançados 

 Estrutura de Governança e de 
Autocontrole da Gestão 

 Programação e Execução Orçamentária e 
Financeira 

 Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão 
de Obra e Custos Relacionados 

 Atendimento de Demandas de Órgãos de 
Controle 

 Informações Contábeis 

 Relacionamento com a Sociedade 

 Outras Informações sobre a Gestão 
 

Decisão Normativa RG 2014 - Conselhos 

 

 

F:/DNT2013-134 - Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional.pdf
F:/DNT2013-134 - Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional.pdf
F:/DNT2013-134 - Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional.pdf
F:/DNT2013-134 - Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional.pdf


Principais Elementos 
 Rol de responsáveis 

 Relatório de gestão dos responsáveis 

 Relatórios e pareceres de órgãos, entidades ou instâncias que devam se 
pronunciar sobre as contas ou sobre a gestão dos responsáveis pela 
unidade jurisdicionada, consoante previsão em lei ou em seus atos 
constitutivos 

 Relatório de auditoria de gestão 

 Certificado de auditoria 

 Parecer conclusivo do dirigente do órgão de controle interno competente 

 Pronunciamento expresso do ministro de estado supervisor da unidade 
jurisdicionada, ou da autoridade de nível hierárquico equivalente 

Prestação de Contas 



 Recepção eletrônica e gerenciamento do fluxo das peças de 
todas as instâncias que compõem a prestação de contas 

 unidade jurisdicionada 

  auditoria interna 

  órgão de controle interno 

 supervisão ministerial 

 Autuação eletrônica do processo de contas 

 

Sistema e-Contas 



Antes do Sistema e-Contas 



A partir do Sistema e-Contas 



Sistema e-Contas - Perfis 



Sistema e-Contas 



Sistema e-Contas 



Sistema e-Contas 



Sistema e-Contas 



Sistema e-Contas 



Sistema e-Contas 



Comunidade de Contas 



Comunidade de Contas 



Comunidade de Contas 



Comunidade de Contas 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBRIGADA! 

Marta Fabiana de Melo Aragão 

secex-pe@tcu.gov.br 

Tribunal de Contas da União 


